
Dúvidas Frequentes

    1. O que é a Residência Judicial?
O  Curso  de  Direito  e  Prática  Jurisdicional  do  Magistrado  com  Residência  Judicial
compreende o aprendizado  da atividade judicante,  que será realizado em duas etapas,
assim discriminadas:
    I) Etapa de Estudos Preparatórios, a ser realizada na modalidade presencial, com aulas
teóricas  e  métodos  ativos  voltados  para  conteúdo  de  caráter  profissionalizante  e
fundamental, que tem por objetivo inserir o aluno no domínio dos temas estruturantes da
Residência  Judicial,  com  400  horas  aulas,  distribuídas  em  18  disciplinas,  que  serão
desenvolvidas em quatro eixos, além da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso-
TCC:
    a) Eixo fundamental de 128 horas;
    b) Eixo prático Cível de 64 horas;
    c) Eixo prático Criminal de 64 horas;
    d) Eixo Prático Procedimentos Especiais de 84 horas; e
    e) Eixo Prático Métodos Consensuais de Solução de Conflitos de 60 horas.
    II) Etapa de Prática Jurisdicional  Tutelada prestada ao Poder Judiciário de Roraima,
caracterizada como espaço de vivências profissionais em ambiente forense, tendo a prática
como eixo estruturador da aprendizagem, com duração de 18 meses, a serem cumpridos de
forma presencial ou, em caráter emergencial, por meio de práticas online.
    2. Qual o valor da bolsa de estudos?
Será  concedida,  na  etapa  de  Prática  Jurisdicional  Tutelada,  bolsa  de  estudo  mensal
estabelecida por Ato da Presidência, no valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais),
acrescida de Auxílio Transporte no valor de R$ 198,00 (cento e noventa e oito reais). A
concessão da bolsa de estudo não configura vínculo empregatício com o Poder Judiciário
de Roraima nem gera encargos trabalhistas.
    3. Quantas vagas serão disponibilizadas?
Serão ofertadas 40 (quarenta)  vagas para o  Curso de Direito e  Prática Jurisdicional  do
Magistrado com Residência Judicial.
    4. Quem poderá participar do Programa?
As vagas são destinadas a Bacharéis em Direito que não exerçam atividade remunerada ou
profissional  incompatível  com  o  desenvolvimento  da  Prática  Jurisdicional  Tutelada,  tais
como,  atividade  policial,  advocacia,  atividades  privativas  de  bacharel  em  direito,  dentre
outras,  nem participe de programa semelhante,  concomitantemente,  em outro  órgão  ou
entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
    5. Qual o período de inscrição?
       A partir das 8h do dia 15/05/2023 até às 23h59 do dia 19/05/2023.
    6. Quando serão realizadas as provas?
A prova objetiva  online  será realizada no  dia  4  de junho  de 2023,  às  9h,  fuso horário
Manaus (GMT-04:00), com duração de 2 (duas) horas, neste ambiente virtual.
A prova objetiva presencial será realizada no dia 25 de junho de 2023, às 9h30, fuso horário
Manaus (GMT-04:00),  com duração de 90 (noventa)  minutos,  em local  a ser  definido e



divulgado por meio de Edital.
    7. Sou servidor público, posso me inscrever?
O Programa é composto de duas etapas obrigatórias. A Resolução 09/2021, do Tribunal
Pleno do TJRR, exige, no módulo de Prática Jurisdicional Tutelada, dedicação integral (Art.
5º, caput).
Ademais, veda ao residente judicial (Art. 5º, § 1º) o exercício de atividade remunerada ou
profissional incompatível com a carreira judicante durante o período de cumprimento das
atividades da Prática Jurisdicional Tutelada.
    8. Como vão acontecer as etapas?
A etapa de fundamentação e prática jurisdicional  tutelada acontecerão em dias comuns,
porém em horários paralelos.

8. Como posso me inscrever?
As inscrições deverão ser  realizadas exclusivamente pela internet,  no link “Ambiente da
Prova  Online”.  Acessando  o  link,  o  candidato  será  direcionado  para  uma  página  de
cadastro. Ao realizar o cadastro a inscrição é efetivada. 
OBS: O acesso ao Ambiente da Prova Online se dará somente no dia da realização desta,
conforme previsto no cronograma do Edital de Abertura.


